
PARECER Nº 1208, DE 2007

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei nº. 345, de 2002.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI


De autoria do Deputado Valdomiro Lopes o Projeto de lei nº. 345, de 2002, determina a distribuição gratuita do remédio “IRESSA” aos pacientes com câncer de pulmão, no âmbito do Estado de São Paulo. 

Em pauta, nos termos regimentais, de 03 a 06 de junho de 2002, dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias, não recebeu emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável do nobre Deputado Salvador Khuriyeh (fls. 04).

Posteriormente, foi o Projeto de Lei em apreço encaminhado à Comissão de Saúde, para ser analisado quanto ao mérito. Não tendo se manifestado no prazo regimental, foi designada a Deputada Maria Lúcia Amary que, na qualidade de Relatora Especial exarou parecer contrário à aprovação da proposta (fls. 10/11).

Na seqüência do trâmite legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, onde foi distribuída, primeiramente ao ilustre Deputado Vitor Sapienza, que se manifestou contrariamente à proposição.

Inconformado com manifestação, o nobre Deputado Ênio Tatto apresentou voto em separado, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº. 345, de 2002.

A propositura sob exame foi, então, redistribuída ao nobre Deputado Mario Realli para, na qualidade de relator, sobre ela se pronunciar. Com a devida vênia, não concordamos com o voto de sua Excelência concluindo pela aprovação do presente Projeto de Lei nº. 345, de 2002, razão pela qual oferecemos o presente Voto em Separado.

Em princípio, é indiscutível o entendimento que o fornecimento gratuito de medicamentos pelo Poder Público a todos é uma aspiração cuja concretização é desejável. Entretanto, é incontroverso, também, que o fornecimento de medicamentos pela Administração Pública está subordinado ao cumprimento de normas que regulam a sua aquisição e provisão, dentre as quais se destaca a existência de disponibilidade orçamentária.

Assim, conquanto sejam relevantes as razões invocadas por seu Nobre Autor, ao tornar obrigatória a medida colimada, estar-se-ia interferindo no planejamento já realizado pelo Poder Executivo no âmbito da Secretaria de Saúde, com relação às receitas e despesas para o exercício financeiro vigente. Além do que, o orçamento vigente já foi discutido e aprovado por esta Egrégia Casa de Lei.

Neste sentido, entendemos que, caso a propositura seja aprovada desta forma, haverá necessidade de remanejamento de recursos dentro da Secretaria Estadual de Saúde, para que possa ser colocado em prática, o que acarretaria em prejuízo das ações já previstas nesta área.

Por todo o exposto e por acreditarmos na louvável intenção do autor, bem como na viabilidade do proposto no Projeto de Lei n° 345, de 2002, visto que, segundo pesquisa no site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, ficaram isentas do ICMS algumas operações com o medicamento “IRESSA” (Doc. Anexo), e com o intuito de aprimorar mais o texto, propomos a seguinte Emenda:

EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº. 345, DE 2002

1- Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei em epígrafe:

“Autoriza o Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a distribuir, gratuitamente, o remédio “IRESSA” aos pacientes com câncer de pulmão, no âmbito do Estado de São Paulo.”.

2- Fica alterado o artigo 1º do Projeto de Lei nº. 345, de 2002, na seguinte conformidade:

“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a distribuir, gratuitamente, através dos órgãos competentes, o remédio “IRESSA”, aos pacientes com câncer de pulmão, sempre que houver prescrição médica nesse sentido.”.

Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 345, de 2002, com a emenda ora apresentada.

a) SAMUEL MOREIRA – Relator

Aprovado como  parecer o voto em separado do Deputado Samuel Moreira favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 3/7/2007

a) BRUNO COVAS – Presidente

ENIO TATTO – SAMUEL MOREIRA – JONAS DONIZETTE  (com o parecer) – BALEIA ROSSI – BRUNO COVAS – VITOR SAPIENZA – MÁRIO REALI – WALDIR AGNELLO 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI 

Na qualidade de Relator Designado para apreciar a matéria pela Comissão de Finanças e Orçamento, em razão no início de nova legislatura.

Cumpre mencionar que em momento oportuno a propositura em epígrafe já foi examinada pelo nobre Deputado Ênio Tatto, quanto aos aspectos insertos no artigo 31, §3º, do Regimento Interno.

Isto posto, ratificamos o termos do voto em separado de fls. 14 e 15 que conclui favoravelmente ao Projeto de Lei 345, de 2002.

a)  Mário Reali 


